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I. A INICIATIVA 

 

Com o projeto de lei em apreço, os proponentes preconizam o aditamento de uma alínea 

cc) ao n.º 1 do artigo 4.º do Regulamento das Custas Processuais1, aprovado em anexo 

ao Decreto-Lei n.º 34/2008, de 26 de Fevereiro, no sentido de «os profissionais da 

Escola Pública e do Serviço Nacional de Saúde» passarem a estar isentos de custas 

«em processo penal por ofensa sofrida no exercício das suas funções, ou por causa 

delas». 

Invocando a Resolução da Assembleia da República n.º 46/2021, de 8 de janeiro, que 

Recomenda ao Governo que adote medidas de prevenção e de resposta à violência em 

contexto escolar, designadamente no sentido de que o Governo promovesse a alteração 

do Regulamento das Custas Processuais «para incluir a previsão de isenção de custas 

para os docentes em processo penal por ofensa sofrida no exercício das suas funções 

ou por causa delas», os Deputados proponentes defendem que a «qualidade da Escola 

e o respeito pelos docentes, não-docentes, pelos alunos e por toda a comunidade 

educativa depende também da prevenção e da resposta à violência em contexto 

escolar», que tal Resolução  

Justificando o seu impulso legiferante com a alegação de que «a maioria destas 

propostas não foram ainda implementadas», o que, segundo consideram, terá motivado 

a apresentação por milhares de cidadãos da Petição n.º 219/XV/2.ª2, através da qual 

“Solicitam medidas contra a violência na Escola e reforço da Paz e Segurança”, 

designadamente «no âmbito do apoio judiciário». 

Assim, em três artgos, a iniciativa promove o aditamento de uma alínea cc) ao n.º 1 do 

artigo 4.º do Regulamento das Custas Processuais, estabelecendo uma isenção de 

custas para vigorar  a partir da data de entrada em vigor do «orçamento subsequente» 

(artigo 3.º). 

 
1  Texto consolidado do diploma legal retirado do sítio na Internet do Diário da República Eletrónico 

(https://dre.pt/). Salvo indicação em contrário, todas as ligações para referências legislativas são feitas para 
o portal oficial do Diário da República Eletrónico. 
2 Cuja discussão se encontra agendada para a reunião plenária de 24 de outubro, para a qual se encontra 
igualmente agendada a discussão na generalidade da presente inicitaiva, por arrastamento daquele 
agendamento. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2008-34454975
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-assembleia-republica/46-2021-156252151
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=23950
https://dre.pt/
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II. APRECIAÇÃO DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS, REGIMENTAIS E 
FORMAIS 

 

▪ Conformidade com os requisitos constitucionais e regimentais 

A presente iniciativa é apresentada pelo Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda (BE), 

ao abrigo e nos termos da alínea b) do artigo 156.º e do n.º 1 do artigo 167.º da 

Constituição da República Portuguesa (Constituição)3 e da alínea b) do n.º 1 do artigo 

4.º e do n.º 1 do artigo 119.º do Regimento da Assembleia da República4 (Regimento), 

que consagram o poder de iniciativa da lei. 

A iniciativa assume a forma de projeto de lei, em conformidade com o disposto no n.º 2 

do artigo 119.º do Regimento. Encontra-se redigida sob a forma de artigos, é precedida 

de uma breve exposição de motivos e tem uma designação que traduz sinteticamente 

o seu objeto principal, cumprindo, assim, os requisitos formais previstos no n.º 1 do 

artigo 124.º do Regimento. 

São também respeitados os limites à admissão da iniciativa estabelecidos no n.º 1 do 

artigo 120.º do Regimento, uma vez que a mesma parece não infringir a Constituição ou 

os princípios nela consignados e define concretamente o sentido das modificações a 

introduzir na ordem legislativa. 

A iniciativa deu entrada a 11 de outubro de 2024, tendo sido junta a ficha de avaliação 

prévia de impacto de género. Em 14 de outubro foi admitida e, no dia seguinte, baixou, 

na generalidade, à Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e 

Garantias (1.ª), por despacho do Presidente da Assembleia da República; foi anunciada 

em sessão plenária no dia 16 de outubro. 

 

▪ Verificação do cumprimento da lei formulário 

 

A Lei n.º 74/98, de 11 de novembro,5 alterada e republicada pela Lei n.º 43/2014, de 11 

de julho, de ora em diante designada como lei formulário, contém um conjunto de 

 
3 Diploma disponível no sítio da Internet da Assembleia da República. 
4 Diploma disponível no sítio da Internet da Assembleia da República. 
5 Texto consolidado da lei formulário disponível no sítio da Internet da Assembleia da República. 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063484d364c793968636d356c6443397a6158526c63793959566b6c4d5a5763765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d45764e325579597a59304d4449745a575578597930304e6a6b304c5749354e5451744d47466b4f544a6a59325a6c5a44526c4c6e426b5a673d3d&fich=7e2c6402-ee1c-4694-b954-0ad92ccfed4e.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063484d364c793968636d356c6443397a6158526c63793959566b6c4d5a5763765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d45764e325579597a59304d4449745a575578597930304e6a6b304c5749354e5451744d47466b4f544a6a59325a6c5a44526c4c6e426b5a673d3d&fich=7e2c6402-ee1c-4694-b954-0ad92ccfed4e.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/PublicacaoIdentificacaoFormulariosDiplomas_Simples.pdf
https://dre.pt/application/file/25346100
https://dre.pt/application/file/25346100
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normas sobre a publicação, identificação e formulário dos diplomas que são relevantes 

em caso de aprovação da presente iniciativa. 

O título da presente iniciativa legislativa - «Isenção de custas processuais aos 

profissionais da escola pública e do Serviço Nacional de Saúde» - traduz sinteticamente 

o seu objeto, mostrando-se conforme ao disposto no n.º 2 do artigo 7.º da lei formulário. 

Em caso de aprovação, contudo, o título poderá ser objeto de aperfeiçoamento formal, 

em sede de apreciação na especialidade ou em redação final. 

A projeto de lei em análise altera o Regulamento das Custas Processuais, aprovado em 

anexo ao Decreto-Lei n.º 34/2008, de 26 de fevereiro.  

Nos termos do n.º 1 do artigo 6.º da lei formulário, «Os diplomas que alterem outros 

devem indicar o número de ordem da alteração introduzida e, caso tenha havido 

alterações anteriores, identificar aqueles diplomas que procederam a essas alterações, 

ainda que incidam sobre outras normas». Contudo, há que ter em consideração que a 

lei formulário foi aprovada e publicada num contexto de ausência de um Diário da 

República Eletrónico, sendo que, neste momento, o mesmo é acessível universal e 

gratuitamente. Assim, atendendo ao elevado número de modificações já introduzidas ao 

Regulamento das Custas Processuais, por motivos de segurança jurídica e para tentar 

manter uma redação simples e concisa, parece-nos mais seguro e eficaz não 

acrescentar o elenco dos diplomas que procederam a alterações ou o número de ordem 

da alteração. Aliás, foi esta a opção seguida na presente iniciativa, tal como nas mais 

recentes alterações ao referido diploma. 

Em caso de aprovação, esta iniciativa revestirá a forma de lei, nos termos do n.º 3 do 

artigo 166.º da Constituição, pelo que deve ser objeto de publicação na 1.ª série do 

Diário da República, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º 

da Lei n.º 74/98, de 11 de novembro. 

No que respeita ao início de vigência, o artigo 3.º deste projeto de lei prevê a sua entrada 

em vigor «com o orçamento subsequente à sua publicação», mostrando-se, assim, 

conforme com o previsto no n.º 1 do artigo 2.º da lei formulário, segundo o qual os atos 

legislativos «entram em vigor no dia neles fixado, não podendo, em caso algum, o início 

de vigência verificar-se no próprio dia da publicação». 
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Na presente fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos parece suscitar 

outras questões em face da lei formulário.  

 

▪ Conformidade com as regras de legística formal 

 

A elaboração de atos normativos da Assembleia da República deve respeitar as regras 

de legística formal constantes do Guia de legística para a elaboração de atos 

normativos,6  por forma a garantir a clareza dos textos normativos, mas também a 

certeza e a segurança jurídicas.  

Nesse sentido, no que se refere ao título da iniciativa, recomendam as regras de 

legística formal que o mesmo deverá identificar a legislação alterada, por motivos 

informativos. Em caso de aprovação do presente projeto de lei, sugere-se, assim, que 

o seu título seja aperfeiçoado, de forma a identificar o diploma que altera, ou seja, o 

Regulamento das Custas Processuais. 

Na presente fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos parece suscitar 

outras questões no âmbito da legística formal, sem prejuízo da análise mais detalhada 

em sede de redação final. 

 

 

III. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NACIONAL 

 

O Regulamento das Custas Processuais (RCP) foi aprovado em anexo ao Decreto-Lei 

n.º 34/2008, de 26 de fevereiro, e desde então objeto de 18 alterações, quase todas 

incidindo (algumas de forma exclusiva) sobre o artigo 4.º, relativo às isenções, e cuja 

alteração é proposta na iniciativa objeto da presente nota técnica. 

 

A concentração das isenções de custas num único diploma constituiu, aliás, um dos 

objetivos da reforma desta matéria levada a cabo por aquele decreto-lei, como pode ler-

se no respetivo preâmbulo, e nos termos do qual foram «revogadas as isenções de 

custas previstas em qualquer lei, regulamento ou portaria e conferidas a quaisquer 

 
6 Documento disponível no sítio da Internet da Assembleia da República. 

https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2008-34454975
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entidades públicas ou privadas, que não estejam previstas no presente decreto-lei» (cfr. 

artigo 25.º). 

 

Em regra, e tal como determinado nos artigos 1.º e 2.º do Regulamento estão sujeitos a 

custas todos os processos que correm termos nos tribunais judiciais, nos tribunais 

administrativos e fiscais e no balcão nacional de injunções. 

 

No artigo 3.º do Regulamento explica-se o que se entende por custas processuais - taxa 

de justiça, encargos e custas de parte. Como estabelecido no artigo 529.º do Código do 

Processo Civil, a taxa de justiça corresponde ao montante devido pelo impulso 

processual de cada interveniente e é fixado em função do valor e complexidade da 

causa; os encargos do processo são todas as despesas resultantes da condução do 

mesmo, requeridas pelas partes ou ordenadas pelo juiz da causa; e as custas de parte 

compreendem o que cada parte tenha despendido com o processo e tenha direito a ser 

compensada em virtude da condenação da parte contrária. 

 

O artigo 4.º do Regulamento estabelece as isenções à obrigação de pagamento de 

custas, nos seus n.os 1 e 2, e condicionantes relativamente a algumas delas nos números 

seguintes. Assim, por exemplo, dispõe o n.º 7 que as isenções não abrangem as custas 

de parte a reembolsar à parte vencedora (com exceção dos casos de insuficiência 

económica, nos termos da lei de acesso ao direito e aos tribunais, situações em que são 

suportadas por aquela). 

 

As isenções de custas são de dois tipos - as subjetivas ou pessoais, isto é, as que se 

baseiam na especial qualidade das partes ou dos sujeitos processuais (elencados no 

n.º 1), e as objetivas ou processuais, ou seja, as que decorrem do tipo de processo 

(indicadas no n.º 2). 

 

Nos termos do artigo 19.º, quando a parte beneficie de isenção de custas ou de apoio 

judiciário, os encargos são sempre adiantados pelo Instituto de Gestão Financeira e das 

Infraestruturas da Justiça, I. P. (atualmente Instituto de Gestão Financeira e 

Equipamentos da Justiça, I. P.), sem prejuízo de reembolso. Por outro lado, note-se que, 

independentemente dos benefícios concedidos pela isenção de custas, eventuais 

multas a que haja lugar são sempre pagas pela parte que as motivou (artigo 28.º). 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2008-34454975-45001075
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2008-34454975-58974734
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2008-34454975-45001475
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2013-34580575-53416675
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2008-34454975-216056060
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2008-34454975-45003575
https://igfej.justica.gov.pt/
https://igfej.justica.gov.pt/
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2008-34454975-45004675
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Como mencionado na exposição de motivos da iniciativa em análise, a Resolução da 

Assembleia da República n.º 46/2021, de 3 de fevereiro, recomenda ao Governo que 

adote medidas de prevenção e de resposta à violência em contexto escolar, incluindo a 

alteração do «Regulamento das Custas Processuais, para incluir a previsão de isenção 

de custas para os docentes em processo penal por ofensa sofrida no exercício das suas 

funções ou por causa delas».  

 

Recorde-se, por fim, que o Programa Escola Segura se encontra atualmente regulado 

no Despacho n.º 8927/2017, de 10 de outubro, que o descreve como um programa de 

âmbito nacional, incluindo todos os estabelecimentos de ensino não superior, públicos, 

privados e cooperativos, e que visa garantir a segurança do meio escolar e sua 

envolvente, prevenindo comportamentos de risco e reduzindo os atos geradores de 

insegurança em meio escolar (artigo 1.º do Regulamento aprovado em anexo). 

 

 

IV. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NA UNIÃO EUROPEIA E INTERNACIONAL  

 

▪ Âmbito internacional 

 

Países analisados 

Apresenta-se, de seguida, o enquadramento internacional desta matéria em relação aos 

seguintes países: Espanha e França. 

 

ESPANHA 

A Ley 1/2000, de 7 de enero7, de Enjuiciamiento Civil, prevê, no seu artículo 241, que 

cada parte pagará as custas e despesas do processo realizadas a seu pedido, à medida 

que forem surgindo. 

O mesmo artigo considera como custas os honorários de defesa e de representação 

técnica, quando estes sejam exigíveis; a publicação de avisos ou editais necessários no 

 
7  Diploma consolidado retirado do portal oficial boe.es. Todas as ligações eletrónicas a referências 
legislativas relativas a Espanha são feitas para o referido portal oficial, salvo indicação em contrário. 
Consultas efetuadas em 18/10/2024. 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-assembleia-republica/46-2021-156252151
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-assembleia-republica/46-2021-156252151
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/8927-2017-108275627
https://www.boe.es/buscar/pdf/2000/BOE-A-2000-323-consolidado.pdf
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2000-323&p=20240627&tn=1#a241


 
 
 

 

Projeto de Lei n.º 329/XV/1.ª (BE)  

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (1.ª) 

 

 

8 

decurso do processo; os depósitos necessários para a interposição de recursos; os 

honorários de peritos e outros pagamentos a efetuar a pessoas que tenham participado 

no processo; as cópias, certidões, notas, testemunhos e documentos semelhantes que 

devam ser requisitados nos termos da lei, com exceção dos que sejam requisitados pelo 

tribunal aos registos e protocolos públicos, que são gratuitos; os emolumentos devidos 

em resultado de diligências necessárias ao desenvolvimento do processo; e a taxa pelo 

exercício do poder judicial, quando exigível. 

A taxa pelo exercício do poder judicial, ou taxa de justiça, é reguladas pela Ley 10/2012, 

de 20 de noviembre, por la que se regulan determinadas tasas en el ámbito de la 

Administración de Justicia y del Instituto Nacional de Toxicología y Ciencias Forenses.  

De acordo com o artículo 3 desta lei, o sujeito passivo da taxa é a pessoa que promove 

o exercício do poder jurisdicional e realiza o facto gerador da mesma, encontrando-se 

estes elencados no artículo 2. 

Estão isentos do pagamento da taxa de justiça, nos termos do artículo 4: as pessoas 

singulares; as pessoas coletivas a quem tenha sido reconhecido o direito a assistência 

judiciária gratuita, desde que comprovem que preenchem os requisitos para o efeito; o 

Ministério Público; a Administração Geral do Estado, as das Comunidades Autónomas, 

as entidades locais e os organismos públicos dependentes de todas elas; as Cortes 

Gerais e as Assembleias Legislativas das Comunidades Autónomas. 

 

FRANÇA 

Em França, existe a figura da proteção funcional (protection fonctionnelle), que se refere 

à proteção e assistência que o empregador público deve aos funcionários públicos 

quando estes são vítimas de uma agressão ou partes de um processo judicial, devido 

ao exercício das suas funções. Esta matéria está regulada no Code général de la 

fonction publique8, nos articles L134-1 a L134-12. 

A assistência jurídica a que o empregador está obrigado no âmbito desta proteção 

funcional consiste, no que toca aos processos judiciais, na assunção da 

 
8  Diploma consolidado retirado do portal oficial legifrance.gouv.fr. Todas as ligações eletrónicas a 

referências legislativas relativas a França são feitas para o referido portal oficial, salvo indicação em 
contrário. Consultas efetuadas em 18/10/2024. 

https://www.boe.es/buscar/pdf/2012/BOE-A-2012-14301-consolidado.pdf
https://www.boe.es/buscar/pdf/2012/BOE-A-2012-14301-consolidado.pdf
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2012-14301&p=20170527&tn=1#a3
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2012-14301&p=20170527&tn=1#a2
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2012-14301&p=20170527&tn=1#a4
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/texte_lc/LEGITEXT000044416551
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/texte_lc/LEGITEXT000044416551
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000044416551/LEGISCTA000044420961/#LEGISCTA000044427624
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responsabilidade civil que caberia ao funcionário, no âmbito de um pedido de 

indemnização cível, bem como na assunção das custas processuais, no todo ou em 

parte, no âmbito de um processo penal9. 

O Décret n° 2017-97 du 26 janvier 2017 relatif aux conditions et aux limites de la prise 

en charge des frais exposés dans le cadre d'instances civiles ou pénales par l'agent 

public ou ses ayants droit regula a forma como o funcionário público pode solicitar à 

entidade empregadora o reembolso das despesas efetuadas no âmbito de processos 

cíveis ou penais resultantes do exercício das suas funções, bem como as respetivas 

condições e limites. 

Das pesquisas efetuadas não foi possível encontrar qualquer isenção do pagamento de 

taxa de justiça pelos funcionários públicos (onde se incluem os profissionais da escola 

pública e dos serviços públicos de saúde) em processos judiciais resultantes do 

exercício das suas funções. 

 

V. ENQUADRAMENTO PARLAMENTAR 

 

▪ Iniciativas pendentes (iniciativas legislativas e petições) 

Consultada a base de dados da Atividade Parlamentar (AP), verifica-se que, sobre  a 

alteração do Regulamento das Custas Processuais, se encontra pendente a seguinte 

iniciativa legislativa: 

- Proposta de Lei n.º 27/XVI (GOV) - Altera o Código Penal e o Regulamento de Custas 

Processuais, no sentido de reforçar o quadro penal relativo a crimes de agressão contra 

forças de segurança e outros agentes de serviço público 

 

Verifica-se ainda que, sobre a matéria que fundamenta o impulso legiferante que deu 

origem à presente iniciativa – violência e segurança nas escolas -, se encontram 

pendentes a petição e as iniciativas abaixo elencadas, as quais, juntamente com a 

iniciativa sobre que versa a presente nota e por arrastamento com a petição, se 

encontram agendadas para discussão na sessão plenária de 24 de outubro de 2024: 

 
9 Podem ser obtidas informações adicionais sobre esta matéria na página que o sítio oficial da administração 
francesa Service-public.fr lhe dedica. 

https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/JORFTEXT000033935723/
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=304236
https://www.service-public.fr/particuliers/vosdroits/F32574
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- Petição n.º 219/XV/2.ª - Solicitam medidas contra a violência na Escola e reforço da 

Paz e Segurança 

- Projeto de Lei n.º 333/XVI/1.ª (L) - Promove medidas para combate à violência em 

contexto escolar  

- Projeto de Lei n.º 336/XVI/1.ª (PAN) - Afirma as escolas como um espaço seguro livre 

de todas as formas de discriminação, alterando a Lei n.º 51/2012, de 5 de Setembro 

- Projeto de Lei n.º 337/XVI/1.ª (PAN) - Cria uma rede de serviços de psicologia nas 

escolas públicas e instituições de ensino superior e uma linha telefónica de apoio no 

Ensino Superior 

- Projeto de Resolução n.º 130/XVI/1ª (PSD) - Recomenda ao Governo o reforço do 

Programa Escola Segura e das ações de sensibilização contra a violência em meio 

escolar 

- Projeto de Resolução n.º 153/XVI/1.ª (PS) - Recomenda ao Governo uma análise 

compreensiva das ocorrências de violência em contexto escolar, visando uma atuação 

cada vez mais eficaz e a sua prevenção 

- Projeto de Resolução n.º 208/XVI/1.ª (CH) - Recomenda ao Governo a adoção de 

medidas que fomentem a segurança e consequente diminuição de violência contra 

crianças e jovens 

- Projeto de Resolução n.º 304/XVI/1.ª (L) - Pela valorização e qualificação das 

carreiras de Assistente Técnico e de Assistente Operacional nas escolas e promoção 

de medidas que permitam a adequação destes recursos à realidade de cada escola 

- Projeto de Resolução n.º 389/XVI/1.ª (PCP) - Medidas de prevenção e combate à 

violência nas escolas 

- Projeto de Resolução n.º 390/XVI/1.ª (CDS-PP) - Recomenda ao Governo a adoção 

de medidas de combate à violência e ao consumo de droga no meio escolar 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=23950
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=304247
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=304251
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=304252
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263785
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263838
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=273920
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=294098
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=304239
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=304243
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- Projeto de Resolução n.º 393/XVI/1.ª (PAN) - Recomenda ao Governo medidas de 

promoção da segurança e combate à discriminação nas escolas. 

 

 

▪ Antecedentes parlamentares (iniciativas legislativas e petições) 

Consultada a base de dados da Atividade Parlamentar (AP), verifica-se que, visando a 

alteração do Regulamento das Custas Processuais, foram apreciadas na Legislatura 

passada as seguintes iniciativas, todas rejeitadas na generalidade, em 3 de março de 

2023: 

- Projeto de Lei n.º 458/XV/1.ª (BE)  - Altera o Regulamento das Custas Processuais 

(Alteração ao Decreto-Lei n.º 34/2008, de 26 de fevereiro, que aprova o Regulamento 

das Custas Processuais)  

- Projeto de Lei n.º 486/XV/1.ª (CH) - Altera o Regulamento das Custas Processuais, 

aprovado pelo DL n.º 34/2008, de 26/02, no sentido de isentar de custas os funcionários 

públicos, em processo penal por ofensa sofrida no exercício das suas funções, ou por 

causa delas 

- Projeto de Lei n.º 586/XV/1.ª (PAN) - Garante o acesso ao direito e aos tribunais, 

procedendo à alteração do Regulamento das Custas Processuais e ao Decreto-Lei n.º 

503/99, de 20 de novembro 

- Projeto de Lei n.º 579/XV/1.ª (L) - Altera o Regulamento das Custas Processuais, 

isentando todos os trabalhadores e seus familiares, em matérias de direito do trabalho, 

do pagamento das custas processuais, independentemente do modo como se fazem 

representar em juízo e do rendimento anual auferido 

- Projeto de Lei n.º 578/XV/1.ª (PCP) - Cria a unidade de missão para a revisão do 

regime das custas judiciais. 

 

 

VI. CONSULTAS E CONTRIBUTOS 

 

• Consultas obrigatórias e facultativas 

Em 16 de outubro de 2024, a Comissão promoveu a consulta escrita do Conselho 

Superior da Magistratura, do Conselho Superior do Ministério Público e da Ordem dos 

Advogados. 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=304255
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152231
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152292
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152526
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152519
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152518
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Os pareceres serão disponibilizados no site da Assembleia da República na página 

eletrónica da iniciativa. 

 

VII. AVALIAÇÃO PRÉVIA DE IMPACTO 

 

• Avaliação sobre impacto de género  

O preenchimento, pelos proponentes, da ficha de avaliação prévia de impacto de género 

da presente iniciativa, em cumprimento do disposto na Lei n.º 4/2018, de 9 de fevereiro, 

devolve como resultado uma valoração neutra do impacto de género, parecendo apontar 

para que, no seu entendimento, o género não é afetado pela aplicação das normas a 

aprovar, o que não pode deixar de relevar para o juízo a fazer pelos Deputados, na 

apreciação da iniciativa.      

Na verdade, tal valoração é imposta pela Lei n.º 4/2018, de 9 de fevereiro, que determina 

que a valoração do impacto de género – positiva, neutra ou negativa – visa assegurar a 

quantificação ou qualificação dos efeitos da norma no que respeita à igualdade entre 

homens e mulheres, podendo resultar em “propostas de melhoria ou recomendações, 

quanto à redação do projeto ou quanto às medidas tendentes à sua execução” (artigos 

10.º a 12.º da Lei). 

O juízo dos proponentes no sentido da neutralidade de impacto de género da presente 

iniciativa é um dos três resultados possíveis da avaliação de impacto imposta por Lei e 

a sua consideração parece coincidir com o entendimento de que o objeto da iniciativa 

em apreço não é propício a afetar a igualdade de género.   

 

VIII. ENQUADRAMENTO BIBLIOGRÁFICO 

 

CENTRO DE ESTUDOS JUDICIÁRIOS ; DIREÇÃO-GERAL DA ADMINISTRAÇÃO DA 

JUSTIÇA - Custas processuais [Em linha] : guia prático. 5ª ed. revista, atualizada e 

aumentada. Lisboa : CEJ, 2021. [Consult. 16 out. 2024]. Disponível em WWW:<URL: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=147000&img=

34588>. 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=304240
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=304240
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063484d364c793968636d356c6443397a6158526c63793959566b6c4d5a5763765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d45764e325579597a59304d4449745a575578597930304e6a6b304c5749354e5451744d47466b4f544a6a59325a6c5a44526c4c6e426b5a673d3d&fich=7e2c6402-ee1c-4694-b954-0ad92ccfed4e.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063484d364c793968636d356c6443397a6158526c63793959566b6c4d5a5763765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d45764e325579597a59304d4449745a575578597930304e6a6b304c5749354e5451744d47466b4f544a6a59325a6c5a44526c4c6e426b5a673d3d&fich=7e2c6402-ee1c-4694-b954-0ad92ccfed4e.pdf&Inline=true
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=147000&img=34588
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=147000&img=34588
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Resumo: O presente guia prático apresenta uma análise detalhada do sistema de custas 

judiciais em Portugal, pretendendo contribuir para uma melhor compreensão do regime 

jurídico que lhes está subjacente. 

Como se lê na abertura desta 5.ª edição, «o impacto das custas da justiça naqueles que 

procuram os seus serviços é habitualmente considerado não despiciendo, erguendo-se 

vozes, sobretudo na advocacia, de que é dissuasor de os cidadãos procurarem na 

justiça a efetivação dos seus direitos.» 

Dos conteúdos da obra, assume especial relevância para a matéria deste projeto de lei 

o capítulo 3 – Isenções (p. 39-72), que são apresentadas nas suas duas categorias. 

isenções subjetivas ou pessoais, que têm como base de incidência a especial qualidade 

das partes ou dos sujeitos processuais, e as isenções objetivas ou processuais, que 

dizem respeito ao tipo de processo. 

Em anexo a esta edição, na página 299, João Miguel Cabral analisa as custas judiciais 

na ótica do princípio constitucional do acesso ao direito e aos tribunais, lembrando que 

«tal prorrogativa não pode ser vedada em função de uma putativa incapacidade 

económica». 

ROCHA, Cláudia Rodrigues – O preço da justiça : as taxas na justiça sob uma 

perspetiva jurídico-tributária. Coimbra : Almedina, 2022. 399 p. ISBN 978-989-40-

0698-5. Cota: 387/2022 

Resumo: O presente estudo faz uma análise da taxa de justiça, entendida como  

«contrapartida pecuniária que os utilizadores de justiça suportam pelo impulso penal», 

e perspetivada, por isso, de um ponto de vista jurídico-tributário. Nesse sentido, a taxa 

de justiça é assumida como «tributo público», justificado pela necessidade de 

financiamento das funções de administração da justiça, e validado pela ideia, 

«amplamente aceite […] de que a Lei Fundamental não consagra uma justiça gratuita». 

Esta perspetiva, que a autora considera ter sido insuficientemente explorada em estudos 

anteriores, afigura-se «essencial para se apurar os critérios adequados a uma justa 

repartição dos encargos públicos e à proteção dos sujeitos passivos.» Nas palavras da 

autora, «com a presente obra, procura-se contribuir para colmatar a insuficiência desse 

tratamento, abordando a sua natureza jurídico-tributária, procedendo à distinção de 

figuras afins, sobrevoando os princípios conformadores, escrutinando a sua base 

tributável, apelando ao princípio da equivalência e analisando a taxa de justiça sob o 
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tradicional esquema da relação jurídica, convidando à reflexão sobre diversas 

questões.» Merece destaque neste estudo o capítulo IV, «Distinção de figuras afins», 

que visa atomizar a taxa de justiça de outras custas associadas ao processo. Isto 

porque, segundo a autora, «a taxa de justiça é, frequentemente, confundida com as 

custas processuais – às quais, por vezes, também se atribui natureza tributária –, 

quando, na realidade, aquela configura apenas uma dessas custas (lato sensu) que um 

processo envolve. Presentemente, ainda é comum encontrarmos construções 

dogmáticas que não conseguem escapar à tendência de confundir a taxa de justiça com 

a compensação que o vencido deve pagar ao vencedor em sede de custas de parte. 

Esta propensão também a encontramos, por vezes, no criador normativo e na 

jurisprudência. Por outro lado, também é importante desmistificar a distinção entre a 

taxa de justiça paga pelo autor e aquela que é paga pelo réu». 

 

 

 

  


